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MENSAGEM Nº 01/2022 
 

Salvador, 10 de janeiro de 2022. 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador 
Nesta 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 

 
Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa venerada Câmara 

Municipal, o Projeto de Lei que “Institui a Política Municipal de Saúde Mental do Município 
de Salvador, e dá outras providências”.  

 
A saúde mental é definida pela Organização Mundial de Saúde como um estado 

de bem-estar no qual o indivíduo é capaz de usar suas próprias habilidades, recuperar-
se do estresse rotineiro, ser produtivo e contribuir com a sua comunidade. Engloba 
modos de viver, onde o sofrimento e o adoecimento estão inclusos.  Como um campo da 
saúde, a saúde mental incorpora núcleos de saber que dialogam sobre o sofrimento 
humano e os transtornos mentais, incluindo a depressão, o transtorno afetivo bipolar, a 
esquizofrenia e outras psicoses, demência, deficiência intelectual e transtornos de 
desenvolvimento, incluindo o autismo e as necessidades decorrentes do uso do álcool e 
outras drogas. 

 
Na saúde pública, a preocupação com a saúde mental é constante, dando 

importância ao crescimento do adoecimento mental da população e suas consequências 
no mundo. Em 2017, a Organização Mundial de Saúde1 estimava que 4,4% da população 
mundial até 2015 estava deprimida e 3,6% estava ansiosa, agravos que também 
acometiam crianças e adolescentes menores de 15 anos. No que tange à população 
brasileira, apesar dos escassos estudos a realidade não parece diferente. No supracitado 
relatório, o Brasil aparecia como o país com a maior prevalência de transtornos de 
ansiedade nas Américas, acometendo 9,3% da sua população, o equivalente a 18,6 
milhões de pessoas. 

 
  Um dos problemas mais graves nesse campo, no Brasil e no mundo, é o 

suicídio. A Organização Mundial da Saúde aponta a estimativa de aproximadamente 800 
mil pessoas mortas todos os anos, vítimas de suicídio, o que representa uma morte a 
cada 40 segundos no mundo2. Em Salvador, dados do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) indicam tendência de crescimento entre os anos de 2010 a 2020, 
totalizando 789 mortes no período3. 

 

                                                           
1 Organização Mundial de Saúde, 2017. Depression and Other Common Mental Disorders Global 

Health Estimates. Disponível em: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/254610/WHO-

MSD-MER-2017.2-eng.pdf.  
2 paho.org/pt/topicos/suicidio 
3 Fonte: SMS/DVIS/SUIS – Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM 

População estimada com base no censo 2010 *Dados preliminares, acessados em 06.07.2021 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/254610/WHO-MSD-MER-2017.2-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/254610/WHO-MSD-MER-2017.2-eng.pdf
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Nesse contexto, o olhar para a saúde mental de crianças e adolescentes ganha 
cada vez mais visibilidade na sociedade atual, em virtude do reconhecimento da 
relevância do período de desenvolvimento biopsicossocial nas condições e 
oportunidades para o seu futuro. As condições de saúde mental são responsáveis por 
16% da carga global de doenças e lesões em adolescentes, sendo que metade de todas 
as condições de saúde mental começam aos 14 anos de idade e a maioria dos casos 
não é detectada nem tratada, de acordo com a Organização Mundial de Saúde. Em todo 
o mundo, a depressão é uma das principais causas de doença e incapacidade entre 
adolescentes e o suicídio é a terceira principal causa de morte entre adolescentes de 15 
a 19 anos4. 

  
No tocante às necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas o 

entendimento desse fenômeno, sua dimensão e impacto social só podem ser 
compreendidos a partir do olhar transversal e intersetorial. Um exemplo alarmante é o 
consumo do álcool no Brasil. O levantamento realizado pela Fiocruz em 2015 informou 
que mais da metade da população de 12 a 65 anos declarou ter consumido bebida 
alcóolica alguma vez na vida, dos quais 30,1% informaram ter consumido pelo menos 
uma dose nos 30 dias anteriores e aproximadamente 2,3 milhões de pessoas 
apresentaram critérios para dependência de álcool nos 12 meses anteriores à pesquisa. 
O consumo do álcool esteve relacionado a diversas formas de violência, como dirigir após 
consumir bebida alcóolica e o envolvimento em acidentes de trânsito5.  

 
 O cenário se tornou ainda mais desafiador com as consequências à saúde 

mental da população diante da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, que 
agravou as desigualdades e vulnerabilidades sociais, acirrando os processos de 
adoecimento e sofrimento mental da população. Pesquisa realizada no Brasil durante o 
período da pandemia, informa que o sentimento de tristeza/depressão atingiu 40% dos 
adultos brasileiros de forma frequente e a sensação de ansiedade e nervosismo foi 
reportada por mais de 50% da população estudada. Entre os que não tinham problema 
de sono, mais de 40% passaram a ter e quase 50% dos que já apresentam tiveram o 
problema agravado6. No tocante ao consumo de álcool e outras drogas no período 
pandêmico, estudos preliminares indicam que o aumento da desigualdade, da pobreza e 
das condições de saúde mental são fatores que podem levar mais pessoas a consumir 
drogas7.  

 
Face a essa conjuntura, o poder público é desafiado a dar respostas efetivas 

para assistir à população através de políticas públicas. Nesse sentido, o campo da saúde 
mental sofreu grande transformação desde a aprovação da Lei nº 10.216/2011, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 
redirecionou o modelo assistencial em saúde mental, considerando o movimento da 
Reforma Psiquiátrica Brasileira, bem como as recomendações da Organização Mundial 
da Saúde (OMS). Em 2011, a nível nacional foi instituída a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), inserindo a lógica da atenção psicossocial em diversos pontos de atenção, além 

                                                           
4 https://www.paho.org/pt/topicos/saude-mental-dos-adolescentes 
5 https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/34614/1/III%20LNUD_PORTUGU%c3%8aS.pdf 
6 Relato de tristeza/depressão, nervosismo/ansiedade e problemas de sono na população adulta 

brasileira durante a pandemia de COVID-19. Disponível em:  

http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v29n4/2237-9622-ess-29-04-e2020427.pdf. Acesso em: 23 12 2021. 
7 https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2021/06/relatorio-mundial-sobre-drogas-2021-do-

unodc_-os-efeitos-da-pandemia-aumentam-os-riscos-das-drogas--enquanto-os-jovens-subestimam-os-

perigos-da-maconha-aponta-relatorio.html 

http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v29n4/2237-9622-ess-29-04-e2020427.pdf
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dos específicos de saúde mental, incluindo: atenção primária à saúde, atenção 
psicossocial especializada, atenção à urgência e emergência, atenção residencial de 
caráter transitório, atenção hospitalar, estratégias de desinstitucionalização e reabilitação 
psicossocial. 

 
Diante do compromisso com a garantia de direitos ao cuidado em saúde mental 

da população soteropolitana, o munícipio de Salvador dispõe de um conjunto de serviços 
de saúde que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) municipal, 
comprometida com a atenção psicossocial, com os serviços descentralizados e 
territorializados. Contudo, a despeito dos esforços envidados nos últimos anos, o 
Munícipio é desafiado a qualificar a sua rede de serviços para responder ao complexo 
cenário de necessidades de saúde mental dos soteropolitanos, prezando pela 
integralidade, equidade e universalidade previstos no Sistema Único de Saúde (SUS).  

 
Face a essa conjuntura, apresentamos o Projeto de Lei que “Institui as Diretrizes 

Municipais de Saúde Mental e dispõe sobre a organização e o funcionamento da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) no município do Salvador”. Essa iniciativa demarca o 
compromisso de Salvador na garantia dos direitos das pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas no âmbito do SUS, ao cuidado humanizado, em liberdade, centrado em suas 
necessidades de saúde, comprometido com o combate a estigmas e preconceitos e com 
a reinserção social.  Ademais, demarca o compromisso dessa gestão na perspectiva de 
ações efetivas para o fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) municipal. 

 
Deste modo, restando claro que o presente Projeto de Lei trata de política 

pública essencial e de fundamental importância na garantia do cuidado às pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool 
e outras drogas no âmbito do SUS e na sua qualidade de vida, sendo considerado um 
eixo prioritário, solicito que, na tramitação seja observado regime de urgência previsto no 
art. 47 da Lei Orgânica do Município.  

 
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a 

expressão do meu melhor apreço. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 

BRUNO REIS  
Prefeito 


